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CONTRATO Nº 72/2023

Processo nº 53500.340824/2022-69

Unidade Gestora: AFIS

CONTRATO  DE  PRESTAÇÃO,  DE  FORMA  CONTÍNUA,  DE
SERVIÇOS  DE  TRANSPORTE  DE  CARGA  LOCAL,
INTERMUNICIPAL  E  INTERESTADUAL,  EM  TODO  O
TERRITÓRIO  NACIONAL,  QUE  CELEBRAM  ENTRE  SI  A
AGÊNCIA  NACIONAL  DE  TELECOMUNICAÇÕES  E  A  REI  DE
OURO MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA.

A AGÊNCIA NACIONAL DE TELECOMUNICAÇÕES – ANATEL, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 02.030.715/0001-12, com endereço na Setor de
Autarquias Sul, Quadra 06, Ediİcio Ministro Sérgio MoƩa, Bloco H, em Brasília/DF, CEP 70070-940, doravante denominada CONTRATANTE, por
intermédio de seu Superintendente de Administração e Finanças, o Senhor DANIEL MARTINS D'ALBUQUERQUE, nomeado pela Portaria de
Pessoal nº 565, de 19 de abril de 2022, publicada no DOU de 20 de abril de 2022, portador da Matrícula Funcional nº 1346485 e do seu
Gerente de Aquisições e Contratos, Senhor CARLOS EDUARDO BORDA DE ABRANCHES, nomeado pela Portaria nº 290, de 22 de fevereiro de
2018, publicada no DOU de 23 de fevereiro de 2018, portador da Matrícula Funcional nº 1792246, doravante denominada CONTRATANTE, e
a REI DE OURO MUDANCAS E TRANSPORTES LTDA, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 10.781.353/0001-20, sediado à Rua Goiás, nº 386, Beira Rio,
São  João  de  MeriƟ  –  RJ  -  CEP:  25.555-770,  doravante  designado  CONTRATADO,  neste  ato  representada  pelo  Senhor  EVERTON  JORGE
ANTUNES  DA  COSTA,  Sócio-Administrador,  conforme  Contrato  Social  nos  autos, tendo  em  vista  o  que  consta  no  Processo  nº
53500.340824/2022-69 e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e demais legislações aplicáveis, resolvem
celebrar  o  presente  Termo de  Contrato,  decorrente  do  do  Pregão  Eletrônico  nº  06/2023,  mediante  as  cláusulas  e  condições  a  seguir
enunciadas.

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a prestação de serviços de transporte de carga local,  intermunicipal  e  interestadual,
compreendendo bens patrimoniais, veículos automotores e demais objetos de propriedade ou de interesse da Contratante e suas Unidades
Regionais, bem como mobiliário e bagagens de propriedade de servidores, de modo a atender às necessidades da Contratante com emprego
próprio de motorista, combusơvel, seguro total e outros encargos necessários à execução dos serviços em todo o território nacional, que
serão prestados nas condições estabelecidas neste Termo de Contrato.

Tabela 1 - Descrição detalhada do Objeto

Item
Descrição/

Especificação
CATSER Quilometragem

Distância KM
(DP)

Metros cúbicos
(m³) (QC)

Valor M³/km
Rodado (VR)

Subtotal (DPxQCxVR)
+ Seguro

1
Transporte de Mudança

Intermunicipal/Interestadual
22730

Até 50,99 50,99 300 1,45 22.180,65

51 a 500,99 500,99 300 0,45 67.633,65

501 a 1000,99 1000,99 300 0,25 75.074,25

1001 a 1500,99 1500,99 300 0,19 85.556,43

1501 a 2000,99 2000,99 300 0,17 102.050,49

2001 a 2500,99 2500,99 300 0,15 112.544,55

2501 a 3000,99 3000,99 300 0,15 135.044,55

3001 a 3500,99 3500,99 300 0,13 136.538,61

Acima de 3501 3501 200 0,09 94.527,00

Valor Total 831.150,18

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.2.1. O Termo de Referência (SEI nº 10273363);

1.2.2. O Edital do Pregão Eletrônico nº 6/2023 (10285852);

1.2.3. A Proposta Comercial (10381141) do contratado;

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

Boletim de Serviço Eletrônico em 10/07/2023
DOU de 03/07/2023, seção 3, página 9
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência do contrato é de 20 meses, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos até o máximo de 10
anos (120 meses), desde que haja interesse de ambas as partes, nos termos com os arƟgos 106 e 107 da Lei nº 14.133/2021.

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permiƟda a negociação do contratado, e observados os seguintes requisitos:

2.2.1. Os serviços tenham sido prestados regularmente;

2.2.2. Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos serviços tem natureza conƟnuada;

2.2.3. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato,  com informações de que  os serviços tenham sido
prestados regularmente;

2.2.4. Seja juntada jusƟficaƟva e moƟvo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;

2.2.5. Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;

2.2.6. Haja manifestação expressa da contratada informando o interesse na prorrogação;

2.2.7. Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS

3.1. O regime de execução contratual,  os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO

4.1. É permiƟda  a subcontratação parcial  do objeto,  em face  da complexidade  dos  serviços,  será  facultada a  CONTRATADA a
subcontratação  de  transporte  por  via  fluvial/aérea,  nos  trechos  em  que  estes  forem  necessários  ou  mais  adequados,  bem  como  de
caminhões cegonhas, ou similares, para transporte de veículos automotores.

4.2. A subcontratação depende de autorização prévia do Fiscal de Contrato ou seu subsƟtuto, e desde que sejam garanƟdos os
critérios de qualidade.

4.3. Em  qualquer  hipótese  de  subcontratação,  permanece  a  responsabilidade  integral  da  Contratada  pela  perfeita  execução
contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das aƟvidades da subcontratada, bem como responder perante a Contratante
pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.

4.4. A subcontratação depende de autorização prévia do contratante,  a quem incumbe avaliar  se o  subcontratado cumpre  os
requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do objeto.

4.5. O contratado apresentará à Administração documentação que comprove a capacidade técnica do subcontratado, que será
avaliada e juntada aos autos do processo correspondente.

4.6. É vedada a subcontratação de pessoa İsica ou jurídica, se aquela  ou os dirigentes desta manƟverem vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou enƟdade contratante ou com agente público que
desempenhe função na contratação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em
linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO

5.1. O valor total da contratação é de R$ 831.150,18 (oitocentos e trinta e um mil cento e cinquenta reais e dezoito centavos),
conforme as esƟmaƟvas do valor da contratação constantes no Termo de Referência.

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e
outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente esƟmaƟvo, de forma que os pagamentos devidos à CONTRATADA dependerão dos quanƟtaƟvos de
serviços efeƟvamente prestados.

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento esƟmado, em
13/01/2023. (SEI 9618259).

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a parƟr dos efeitos financeiros do
úlƟmo reajuste.

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice  de reajustamento,  o CONTRATANTE pagará  à  CONTRATADA a  importância
calculada  pela  úlƟma  variação  conhecida,  liquidando  a  diferença  correspondente  tão  logo  seja  divulgado  o  índice  definiƟvo.  Fica  a
CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este
ocorrer.

7.5. Nas aferições finais, o índice uƟlizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definiƟvo.

7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser exƟnto ou de qualquer forma não possa mais ser uƟlizado, será
adotado, em subsƟtuição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice subsƟtuto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço
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do valor remanescente, por meio de termo adiƟvo.

7.8. O reajuste será realizado por aposƟlamento.

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir  o cumprimento de  todas as obrigações assumidas  pelo Contratado,  de acordo com o contrato e seus anexos,  bem
como os termos de sua proposta;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;

8.4. NoƟficar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no curso da execução dos serviços, para
que seja por ele subsƟtuído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal no que perƟne à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito
de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quanƟdade, conforme
o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência;

8.8. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura da contratada, no que couber, em conformidade
com o item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017;

8.9. Não praƟcar atos de ingerência na administração da Contratada, tais como:

8.9.1. exercer  o  poder  de  mando  sobre  os  empregados  da  Contratada,  devendo  reportar-se  somente  aos  prepostos  ou
responsáveis por ela indicados, exceto quando o objeto da contratação previr o atendimento direto, tais como nos serviços de recepção
e apoio ao usuário;

8.9.2. direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas Contratadas;

8.9.3. considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do próprio órgão ou enƟdade responsável pela
contratação, especialmente para efeito de concessão de diárias e passagens.

8.10. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços objeto

8.11. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento;

8.12. Aplicar,  moƟvada  e  jusƟficadamente,  ao  Contratado,  as  sanções  previstas  na  lei  e  neste  Contrato,  quando  for  o  caso,
assegurando o contraditório e a ampla defesa à Contratada;

8.13. CienƟficar  o  órgão  de  representação  judicial  da  Advocacia-Geral  da  União  para  adoção das  medidas  cabíveis  quando  do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

8.14. Arquivar, entre outros documentos, projetos, "as built", especificações técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos
e aditamentos, relatórios de inspeções técnicas após o recebimento do serviço e noƟficações expedidas;

8.15. Proporcionar  todas  as  facilidades  para  que a  Contratada  possa  cumprir  suas  obrigações  dentro  das  normas e  condições
contratuais.

8.16. Acompanhar e fiscalizar a prestação dos serviços, por meio de servidor designado como Fiscal do Contrato, ou seu subsƟtuto,
nos termos do art. 177 da ei 14.133, de 2021.

8.17. Prestar todas as informações essenciais para a perfeita execução dos serviços, tais como: percurso, Ɵpo de bem a transportar,
endereços de origem e desƟno e quaisquer outras que se fizerem necessárias.

8.18. Explicitamente  emiƟr  decisão  sobre  todas  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do  presente  Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente imperƟnentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.18.1. A  Administração terá  o  prazo  de 30  dias,  a  contar  da  data  do  protocolo  do  requerimento  para  decidir,  admiƟda  a
prorrogação moƟvada, por igual período.

8.19. Responder  eventuais  pedidos  de  reestabelecimento  do  equilíbrio  econômico-financeiro  feitos  pelo  contratado  no  prazo
máximo de 30 dias.

8.20. NoƟficar  os  emitentes  das  garanƟas  quanto  ao  início  de  processo  administraƟvo  para  apuração  de  descumprimento  de
cláusulas contratuais, nos termos do §4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021.

8.21. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021.

8.22. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato.

9.2.1. A  indicação  ou  a  manutenção  do  preposto  da  empresa  poderá  ser  recusada  pelo  órgão  ou  enƟdade,  desde  que
devidamente jusƟficada, devendo a empresa designar outro para o exercício da aƟvidade.
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9.3. Atender às determinações regulares emiƟdas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II);

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quanƟdade, qualidade e tecnologia deverão
atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

9.5. Reparar, corrigir,  remover, reconstruir ou subsƟtuir,  às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor
(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou
da garanƟa, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o
terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do arƟgo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de
2021;

9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relaƟva à Seguridade Social;  2) cerƟdão conjunta relaƟva aos tributos federais e à Dívida AƟva da
União; 3) cerƟdões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) CerƟdão
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) CerƟdão NegaƟva de Débitos Trabalhistas – CNDT.

9.9. Responsabilizar-se  pelo  cumprimento  das  obrigações  previstas  em  Acordo,  Convenção,  Dissídio  ColeƟvo  de  Trabalho  ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;

9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se
verifique no local dos serviços.

9.11. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garanƟndo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relaƟvos à execução do empreendimento.

9.12. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer aƟvidade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica
ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

9.13. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato.

9.14. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação perƟnente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina.

9.15. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos execuƟvos
que fujam às especificações do memorial descriƟvo ou instrumento congênere.

9.16. Não permiƟr a uƟlização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores de
quatorze anos, nem permiƟr a uƟlização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

9.17. Manter durante toda a vigência do contrato, em compaƟbilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;

9.18. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116 da Lei nº 14.133);

9.19. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único);

9.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obƟdas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quanƟtaƟvos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja saƟsfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº
14.133, de 2021;

9.22. Cumprir,  além  dos  postulados  legais  vigentes  de  âmbito  federal,  estadual  ou  municipal,  as  normas  de  segurança  do
Contratante;

9.23. Responsabilizar-se pela locomoção de pessoal e materiais, coleta, transporte, carga, descarga, transbordo e entrega, em local
indicado pela Contratante, perfazendo translado terrestre, aéreo ou fluvial, se necessário;

9.24. Responder por qualquer acidente de que venham a ser víƟmas os seus empregados ou por aqueles causados à Anatel, e a
terceiros, quando da prestação dos serviços;

9.25. Informar à Contratante, por escrito, quanto às ocorrências que possam vir a embaraçar a execução dos serviços;

9.26. Responsabilizar-se pelo fornecimento de materiais necessários, como embalagens adequadas, e pelo acondicionamento de
bens  (louças,  cristais,  porcelanas) e  demais  objetos  frágeis  em papel  de  seda,  papelão ondulado ou plásƟco bolha,  caixas  de  papelão,
engradados em madeira, fitas adesivas, eƟquetas, sacos plásƟcos, etc., de acordo com a natureza do bem a ser removido, visando à ideal
proteção dos bens, garanƟndo a integridade e a conservação do bem a ser transportado, de acordo com o previsto no subitem 1.1 deste
Contrato.

9.27. UƟlizar, na execução dos serviços, pessoal especializado em embalagem, assim, devendo ser apresentados, em quanƟdade
necessária para a execução dos serviços devidamente uniformizados e munidos de ferramentas para realizar os serviços de embalagem,
desmontagem, confecção de engradado, desembalagem, montagem, carga e descarga, efetuando limpeza do local de origem, após a reƟrada
dos bens objeto do transporte, e do local de desƟno, após a entrega dos mesmos, com a embalagem e remoção de detritos, sobras de
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materiais, para local adequado. Os serviços de desembalagem, montagem e limpeza poderão ser liberados, caso seja solicitado pelo servidor,
no desƟno.

9.28. Não será  de responsabilidade  da Contratada acomodar itens  em armários,  nem reƟrar/colocar  lustres e quadros,  instalar
eletrodomésƟcos ou realizar qualquer serviço ou a seu preposto.

9.29. Responsabilizar-se pela solução dos problemas que porventura venham a surgir, relacionados com embarque e desembarque
dos bens transportados, assumindo todas as despesas inerentes aos trabalhos contratados, inclusive as de pagamento de seguro dos bens
contra acidentes, responsabilizando-se também por danos a terceiros.

9.30. Fornecer aos seus funcionários, conforme normas de segurança do trabalho, os Equipamento de Proteção Individual - EPI’s, na
execução dos serviços, bem como ferramentas e quaisquer materiais envolvidos na coleta, no transporte, na montagem e na desmontagem,
mesmo que não estejam especificados neste Termo de Contrato.

9.31. Entregar as encomendas e mudanças no tempo esƟpulado, nos locais  indicados pelo Fiscal  do Contrato ou pelo servidor,
inclusive fora do horário normal de expediente, aos sábados, domingos ou feriados, sob sua inteira responsabilidade e sem ônus adicionais.

9.32. Anexar às Notas Fiscais uma via do “Conhecimento de Transporte” e o recibo dos bens transportados devidamente visados
pelo proprietário e/ou responsável indicado, em casos de mudança de servidor, ou servidor designado para tal fim, em caso de bens de
propriedade ou de interesse da ANATEL.

9.33. Prestar todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados pela Contratante, atendendo prontamente a quaisquer solicitações,
bem como, informar e manter  atualizados os números de telefones,  endereço eletrônico  (e-mail)  e  o nome da pessoa autorizada para
contatos.

9.34. Após  a  assinatura  do  Contrato  a  empresa  deverá  apresentar  Apólices  de  Seguro  referentes  ao  Seguro  Obrigatório  de
Responsabilidade do Transportador Rodoviário de Carga (RCTR-C) e ao Seguro FacultaƟvo de Responsabilidade por Desaparecimento de Carga
(RFC-DC), e outros que vierem a ser exigidos em Lei federal, estadual ou municipal.

9.35. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e roƟnas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios
em quanƟdade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação;

9.36. Comprovar,  ao  longo  da  vigência  contratual,  a  regularidade  fiscal  das  microempresas  e/ou  empresas  de  pequeno  porte
subcontratadas no decorrer da execução do contrato, quando se tratar da subcontratação prevista no arƟgo 48, II, da Lei Complementar n.
123, de 2006.

9.37. SubsƟtuir a empresa subcontratada, no prazo máximo de trinta dias, na hipótese de exƟnção da subcontratação, mantendo o
percentual  originalmente subcontratado até  a  sua  execução total,  noƟficando o  órgão ou enƟdade  contratante,  sob  pena  de  exƟnção
contratual,  sem prejuízo das sanções cabíveis, ou a demonstrar a inviabilidade da subsƟtuição, hipótese em que ficará responsável pela
execução da parcela originalmente subcontratada.

9.38. Responsabilizar-se  pela  padronização,  pela  compaƟbilidade,  pelo  gerenciamento  centralizado  e  pela  qualidade  da
subcontratação.

9.39. Realizar  a  transição  contratual  com  transferência  de  conhecimento,  tecnologia  e  técnicas  empregadas,  sem  perda  de
informações,  podendo exigir,  inclusive,  a  capacitação dos técnicos  da contratante  ou da nova empresa que  conƟnuará  a  execução dos
serviços.

9.40. Designar preposto(s) para exercer a supervisão permanente dos serviços, de modo a obter uma operação correta e eficaz, o
qual, além de ser o contato com a Contratante, responderá pela execução de todos os serviços prestados, sendo capaz, ainda, de tomar
decisões compaơveis com os compromissos assumidos.

9.41. É necessário representante das empresas, em Brasília - DF, para tratar de assuntos perƟnentes ao contrato, sempre que for
solicitado, devendo comparecer sempre dentro de 24 horas, levando em consideração o horário de expediente da CONTRATANTE.

9.42. Não transferir a outrem a execução do objeto deste Termo de Contrato, sem a prévia e expressa anuência da Contratante.

9.43. Atender às chamadas do Fiscal do Contrato, coletando mobiliários, bagagens e cargas, de modo a atender aos prazos previstos
no item 11.

9.44. Prestar os serviços de remessa de bens mobiliários e cargas nos horários fixados e responsabilizar-se por eventuais extravios de
bens materiais e/ou avarias causadas por seus funcionários ou prepostos à Contratante ou a terceiros, sujeitando-se a subsƟtuir os bens
danificados ou extraviados por outros iguais, similares ou de melhor qualidade, no prazo de até 15 (quinze) dias úteis, a contar da data de
noƟficação, os danos causados aos bens transportados, independentemente do parecer da Seguradora acerca da responsabilidade ou não da
Contratada pelos  prejuízos causados, ou pela cobertura  ou não cobertura prevista na Apólice de Seguros com relação aos eventos que
originaram os danos, desde que fique comprovada sua responsabilidade, de acordo com o art. 120 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.45. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano que venha a causar durante a execução dos serviços aos locais de origem e
desƟno  (vidros,  pisos,  revesƟmentos,  paredes,  aparelhos,  veículos,  etc.),  assumindo  o  ônus  e  a  execução  dos  respecƟvos  reparos  ou
subsƟtuições, recompondo os locais eventualmente afetados com materiais similares, ou de melhor qualidade, sempre observando o bom
nível de acabamento dos serviços, conforme prazo estabelecido pelo fiscal do contrato;

9.46. Indenizar  no  prazo  máximo  de  15  (quinze)  dias  úteis,  a  contar  da  data  de  noƟficação,  os  danos  causados  aos  bens
transportados, independentemente do parecer da Seguradora acerca da responsabilidade ou não da CONTRATADA pelos prejuízos causados,
ou pela cobertura ou não cobertura prevista na Apólice de Seguros com relação aos eventos que originaram os danos;

9.46.1. No  caso  de  bens  de  propriedade  ou  de  interesse  da  Contratante,  o  ressarcimento  poderá  ser  feito  diretamente  à
Administração Pública, por meio de Guia de Recolhimento da União (GRU), cujo valor será informado pelo Fiscal do Contrato, após os
devidos levantamentos, ou por meio da subsƟtuição do bem danificado por outro igual ou de qualidade superior  comprovada. Em
ambos os casos, estas providências deverão ser raƟficadas, por escrito, pelo Fiscal do Contrato.

9.46.2. Quando se tratar de mudança e bagagem de interesse de servidor, a indenização/subsƟtuição do bem danificado deverá
ser efeƟvada diretamente ao servidor.

9.47. Não veicular publicidade acerca destes serviços, salvo se houver prévia autorização da Contratante.
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9.48. PermiƟr à Fiscalização, no cumprimento de suas funções, livre acesso aos locais de execução dos serviços, bem como fornecer
todas as informações e demais elementos necessários.

9.49. Fornecer relatórios ao Fiscal do Contrato, quando solicitado, contendo informações da situação de todas as mudanças em
execução.

9.50. Será  facultada  à  Contratada  a  subcontratação  de  transporte  a  ser  realizado  por  caminhões  cegonhas  ou  similares,  para
transporte de veículos automotores, ficando condicionada à autorização prévia por parte do fiscal do contrato ou seu subsƟtuto, desde que
sejam manƟdos  os  critérios  de  qualidade.  Nessas  situações,  a  Contratada  permanecerá  responsável  por  qualquer  dano  causado,  pela
empresa subcontratada, aos bens transportados.

9.51. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela
nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam manƟdas as demais cláusulas e condições do
contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à conƟnuidade do contrato.

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administraƟvo que eventualmente venha a ser firmado, a parƟr da apresentação da proposta no
procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

10.2. Os dados obƟdos somente poderão ser uƟlizados para as finalidades que jusƟficaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.

10.3. É vedado o comparƟlhamento com terceiros dos dados obƟdos fora das hipóteses permiƟdas em Lei.

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art.  15 da LGPD, é  dever do contratado eliminá-los,  com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.

10.7. O  Contratado  deverá  exigir  de  suboperadores  e  subcontratados  o  cumprimento  dos  deveres  da  presente  cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garanƟr sua observância.

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente
eventuais pedidos de comprovação formulados.

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável jusƟficadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

10.10. Bancos de dados formados a parƟr de contratos administraƟvos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser manƟdos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37),
com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garanƟr a reuƟlização desses
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos perƟnentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII E XIII)

11.1. A contratação conta com garanƟa de execução, nos moldes do art. 96 da Lei nº 14.133, de 2021, em valor correspondente a 5%
(cinco por cento) do valor anual do contrato.

11.2. A contratada deverá apresentar comprovante de prestação de garanƟa, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis
por igual período, a critério do contratante, contados da assinatura do contrato.

11.3. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a exƟnção do contrato por descumprimento ou
cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõem os incisos I e II do art. 137 da Lei n. 14.133 de 2021.

11.4. Caso uƟlizada  a modalidade  de seguro-garanƟa,  a  apólice  deverá  ter  validade  durante  a  execução  do contrato  e  por  90
(noventa) dias após o término da vigência contratual,  permanecendo em vigor mesmo que o contratado não pague o prêmio nas datas
convencionadas, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017.

11.5. A apólice do seguro garanƟa deverá  acompanhar as  modificações  referentes  à  vigência  do contrato  principal  mediante  a
emissão do respecƟvo endosso pela seguradora.

11.6. Será permiƟda a subsƟtuição da apólice de seguro-garanƟa na data de renovação ou de aniversário, desde que manƟdas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvado o disposto no item 11.8 deste contrato.

11.7. Caso uƟlizada outra modalidade de garanƟa, somente será liberada ou resƟtuída após a fiel execução do contrato ou após a
sua exƟnção por culpa exclusiva da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.

11.8. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o contratado ficará desobrigado de
renovar a garanƟa ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela Administração.

11.9. A garanƟa assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:

11.9.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e  do não adimplemento das demais obrigações  nele
previstas;
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11.9.2. multas moratórias e puniƟvas aplicadas pela Administração à contratada; e

11.9.3. obrigações trabalhistas  e  previdenciárias  de  qualquer  natureza  e  para  com o FGTS,  não adimplidas  pelo  contratado,
quando couber.

11.10. A modalidade seguro-garanƟa  somente será aceita  se  contemplar  todos os  eventos  indicados no item 11.9,  observada a
legislação que rege a matéria.

11.11. A garanƟa em dinheiro deverá ser efetuada em favor do contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com
correção monetária, conforme disposto no art. 1º, IV, do Decreto-Lei nº 1.737, de 1979.

11.12. Caso a opção seja por uƟlizar ơtulos da dívida pública, estes devem ter sido emiƟdos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos,
conforme definido pelo Ministério da Economia.

11.13. No caso de garanƟa na modalidade de fiança bancária, deverá ser emiƟda por banco ou insƟtuição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos beneİcios do arƟgo 827 do Código
Civil.

11.14. No caso de alteração do valor  do contrato,  ou prorrogação de sua vigência,  a  garanƟa deverá  ser  ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros uƟlizados quando da contratação.

11.15. Se o valor da garanƟa for uƟlizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a fazer
a respecƟva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contados da data em que for noƟficada.

11.16. O Contratante executará a garanƟa na forma prevista na legislação que rege a matéria.

11.16.1. O emitente da garanƟa ofertada pelo contratado deverá ser noƟficado pelo contratante quanto ao início de processo
administraƟvo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais (art. 137, § 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021).

11.16.2. Caso se  trate  da modalidade  seguro-garanƟa,  ocorrido o  sinistro  durante  a  vigência da  apólice,  sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que jusƟfique a negaƟva do sinistro, desde que respeitados os
prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril de 2022.

11.17. ExƟnguir-se-á a garanƟa com a resƟtuição da apólice, carta fiança ou autorização para a liberação de importâncias depositadas
em dinheiro a ơtulo de garanƟa, acompanhada de declaração do contratante, mediante termo circunstanciado, de que o contratado cumpriu
todas as cláusulas do contrato;

11.18. O garanƟdor não é parte  para  figurar  em processo administraƟvo instaurado pelo  contratante  com o objeƟvo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.

11.19. O contratado autoriza o contratante a reter, a qualquer tempo, a garanƟa, na forma prevista no Edital e neste Contrato.

11.20. Além da garanƟa de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133/21, a presente contratação possui previsão de garanƟa
contratual do bem a ser fornecido, incluindo manutenção e assistência técnica, conforme condições estabelecidas no Termo de Referência.

11.21. A garanƟa de execução é independente de eventual garanƟa do produto prevista especificamente no Termo de Referência.

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)

12.1. Comete infração administraƟva, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços
públicos ou ao interesse coleƟvo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem moƟvo jusƟficado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praƟcar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praƟcar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

I - Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

II - Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem 12.1 deste

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

III - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h”

do subitem 12.1 deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156,

§5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

IV - Multa:

a) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 15 (quinze) dias;

b) moratória de 0,5 % (cinco décimos por cento) por dia de atraso injusƟficado sobre o valor total do contrato, até o
máximo de 30% (trinta por cento) pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição
da garanƟa.
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(1) O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a exƟnção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n.
14.133, de 2021.

c) compensatória de 15% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano
causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulaƟvamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133,
de 2021).

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua inƟmação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis  forem superiores  ao valor  do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garanƟa prestada ou será cobrada judicialmente
(art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administraƟvamente no prazo máximo
de 15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administraƟvo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado,
observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de
licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração comeƟda;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a  implantação  ou  o  aperfeiçoamento  de  programa  de  integridade,  conforme  normas  e  orientações  dos  órgãos  de
controle.

12.7. Os atos previstos como infrações administraƟvas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam Ɵpificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente,
nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que uƟlizada com abuso do direito para facilitar,
encobrir ou dissimular a práƟca dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os
efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados,
em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

12.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relaƟvos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas
(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), insƟtuídos no âmbito do Poder ExecuƟvo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de
2021)

12.10. As sanções  de impedimento de licitar  e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar  são passíveis  de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administraƟva e/ou indenizações, não
inscritos em dívida aƟva, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste
mesmo contrato ou de outros contratos administraƟvos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução
NormaƟva SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

13.1. O contrato se exƟngue quando vencido o prazo nele esƟpulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.

13.2. O contrato pode ser exƟnto antes de cumpridas as obrigações nele esƟpuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos
moƟvos previstos no arƟgo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

13.2.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os arƟgos 138 e 139 da mesma Lei.

13.2.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.

13.2.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo adiƟvo para alteração
subjeƟva.

13.3. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

13.3.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.3.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.3.3. Indenizações e multas.

13.4. A exƟnção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).
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14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral da
União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade:  413001

II - Fonte de Recursos: 1120000000

III - Programa de Trabalho: 24122210620000001

IV - Elemento de Despesa: 339039

V - Nota de Empenho: Nota de Empenho - 2023NE000318 (10460939)

14.2. Se a vigência contratual estender-se para o exercício subsequente, será emiƟda nova nota de empenho.

14.3. A dotação relaƟva aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respecƟva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante aposƟlamento.

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 14.133, de 2021,  e  demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições conƟdas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor
– e normas e princípios gerais dos contratos.

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,
até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples aposƟla, dispensada a celebração de
termo adiƟvo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá  ao contratante divulgar  o  presente instrumento no Portal  Nacional de Contratações Públicas  (PNCP),  na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respecƟvo síƟo oficial na Internet, em atenção ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de
2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (ART. 92, §1º)

18.1. É eleito o Foro da Seção Judiciária da JusƟça Federal de Brasília - DF para dirimir os liơgios que decorrerem da execução deste
Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.

E, para certeza e validade do que foi pactuado, depois de lido e conferido juntamente com seus anexos, o presente Contrato é assinado
eletronicamente pelas partes devidamente qualificadas no preâmbulo do presente instrumento.

Documento assinado eletronicamente por Carlos Eduardo Borda de Abranches, Gerente de Aquisições e Contratos, em 28/06/2023, às
09:15, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

Documento assinado eletronicamente por Daniel MarƟns D Albuquerque, Superintendente de Administração e Finanças, em 28/06/2023,
às 14:16, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

Documento assinado eletronicamente por Everton Jorge Antunes da Costa, Cidadão, em 28/06/2023, às 14:37, conforme horário oficial de
Brasília, com fundamento no art. 23, inciso II, da Portaria nº 912/2017 da Anatel.

A autenƟcidade deste documento pode ser conferida em hƩp://www.anatel.gov.br/autenƟcidade, informando o código verificador
10443570 e o código CRC D0F6A582.

Referência: Processo nº 53500.340824/2022-69 SEI nº 10443570
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